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2ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

MEDIDA DE SEGURANÇA - INTERNAÇÃO MANTIDA 

Ementa: EMENTA: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO. I. Caso em Exame: A.B.J.A. foi absolvido impropriamente da 

acusação de praticar atos libidinosos com sua sobrinha-neta de três anos, prevalecendo-se de 

relações domésticas e familiares. Foi aplicada medida de segurança de internação em hospital 

de custódia por dois anos. II. Questão em Discussão: 2. A questão em discussão consiste em(i) 

a alegação de nulidade da sentença por violação ao princípio da correlação e (ii) a substituição 

da medida de internação por tratamento ambulatorial. III. Razões de Decidir: 3. A preliminar de 

nulidade da sentença foi afastada, pois não houve julgamento extra ou ultra petita. 4. A medida 

de internação foi mantida devido à gravidade do delito e à periculosidade do réu, conforme 

laudos psiquiátricos que indicam retardo mental leve e incapacidade de determinação. IV. 

Dispositivo e Tese: 5. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A medida de segurança de 

internação é adequada diante da gravidade do delito e da periculosidade do réu. 2. Não há 

nulidade na sentença por julgamento extra ou ultra petita. Legislação Citada: Código Penal, arts. 

26, 61, II, “f”, 97, 98, 217- A, 226, II. (Apelação Criminal nº 1523234-15.2022.8.26.0050*, São 

Paulo, rel. Francisco Orlando, j. 03/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

SALVO-CONDUTO - USO MEDICINAL DE CANNABIS SATIVA - INDEFERIMENTO 

Ementa: Recurso em sentido estrito. Habeas Corpus denegatório de salvo-conduto. Pedido 

para a concessão da ordem em caráter liminar a fim de que as autoridades competentes se 

abstenham de apreender e destruir as plantas, medicamentos e equipamentos utilizados para 

cultivo e extração, bem como de cercear a liberdade do paciente pelo cultivo e porte de 

cannabis sativa e seus extratos. Importação de sementes e cultivo medicinal de Cannabis Sativa 

(maconha). Importação de sementes. Pedido que deve ser analisado pela Justiça Federal. Pedido 

não conhecido. Cultivo de 180 pés de maconha. O recorrente não demonstrou a 

imprescindibilidade do medicamento. O laudo médico apresentado é genérico. Ademais, não 

houve a comprovação da ineficácia de outros medicamentos aprovados pela ANVISA. A alegada 

hipossuficiência financeira do recorrente não foi provada. Possibilidade, ademais, de obtenção 

de remédios à base de Cannabis Sativa de forma gratuita. Diante da ausência de comprovação 

da excepcionalidade que justifique a concessão de autorização ao recorrente para cultivar 

Cannabis Sativa, para fins medicinais, não se vislumbra a ocorrência de constrangimento ilegal. 

Recurso conhecido em parte e nesta improvido. (Recurso Em Sentido Estrito nº 1002198-

29.2025.8.26.0127*, Carapicuíba, rel. Luiz Fernando Vaggione, j. 03/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008QL630000
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1002198-29.2025&foroNumeroUnificado=0127&dePesquisaNuUnificado=1002198-29.2025.8.26.0127&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1002198-29.2025&foroNumeroUnificado=0127&dePesquisaNuUnificado=1002198-29.2025.8.26.0127&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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LAVAGEM DE DINHEIRO E ESTELIONATO 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO. LAVAGEM DE DINHEIRO E ESTELIONATO. RECURSO 

DESPROVIDO. I. Caso em Exame1. S.F.P. foi condenado por estelionato e lavagem de dinheiro, 

com penas de reclusão substituídas por restritivas de direitos. Ele foi acusado de se apropriar 

de valores de terceiros, utilizando sua posição na Usina P. para induzir vítimas a erro, desviando 

quantias para seu benefício pessoal. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em determinar se houve atipicidade do crime antecedente e se a excludente de 

culpabilidade de obediência hierárquica é aplicável. III. Razões de Decidir 3. A condenação por 

lavagem de dinheiro não exige prova inconteste do crime antecedente, sendo suficiente a 

demonstração de que o réu agiu para dissimular a origem ilícita dos valores. 4. A excludente de 

obediência hierárquica não se aplica, pois não há indícios de ordens não manifestamente ilegais, 

além de não ser aplicável a funcionários de empresas privadas. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso 

desprovido. Tese de julgamento: 1. A condenação por lavagem de dinheiro pode ocorrer mesmo 

sem prova inconteste do crime antecedente. 2. A excludente de obediência hierárquica não se 

aplica a funcionários de empresas privadas. Legislação Citada: Código Penal, art. 171, art. 69, 

art. 107, inciso IV. Lei 9.613/98, art. 1º, caput. Código de Processo Penal, art. 386, inciso VII. 

(Apelação Criminal nº 0003235-34.2015.87.26.0459*, Pitangueiras, rel. Alex Zilenovski, 

j. 03/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL 

Ementa: Apelação. Sentença que condenou o apelante pelo crime de estupro de vulnerável 

(artigo 217-A, do Código Penal). Recurso da defesa. PRELIMINARES. Importa-se tomar como 

parâmetro que, conforme tem enfatizado o Supremo Tribunal Federal, nos quadros do processo 

penal, não se declara a invalidade sem comprovação de prejuízo, ainda que se cuide de nulidade 

absoluta (STF, HC nº 210.548AgR, relator Ministro Roberto Barroso, julgado em11/04/2022, DJ 

22/04/2022; HC nº 166.975 AgR, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 17/05/2021, 

DJ26/05/2021; RHC nº 123.890 AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgado em 05/05/2015, DJ 

18/05/2015; HC nº 81.510, relator Ministro Sepúlveda Pertence, julgado em11/12/2011, DJ 

12/04/2012, entre outros). No mesmo sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

AgRg no AREsp n. 2.250.574/PA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

5/8/2025, DJEN de14/8/2025; AREsp n. 2.503.468/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em13/5/2025, DJEN de 21/5/2025; AgRg no HC n.838.447/MS, 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 

11/3/2025, entre outros. 1. Não se divisa um quadro de indevido cerceamento da atividade do 

defensor em audiência. Tampouco de falta de imparcialidade do juiz. 2. Ainda que tenha sido 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0003235-34.2015&foroNumeroUnificado=0459&dePesquisaNuUnificado=0003235-34.2015.8.26.0459&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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olvidada a norma prevista no artigo 185, parágrafo 5º, do Código de Processo Penal, não é o 

caso de se declarar a nulidade porquanto ausente qualquer prova de efetivo gravame à defesa. 

3. O fato de não ter sido dado oportunidade às partes para requerimento de diligências 

complementares (artigo 402, do Código de Processo Penal) não enseja a declaração de nulidade. 

Igualmente não restou demonstrado prejuízo. Veja-se que a defesa sequer explicitou quais as 

diligências que seriam objeto de requerimento. 4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido 

que o fato de a sentença estar registrada em sistema audiovisual, sem transcrição integral não 

configura nulidade, pois a medida está em consonância com a reforma processual penal 

promovida pela Lei n.º11.719/08, que privilegiou o princípio da oralidade e da celeridade 

processual (artigo 405, par. 2°, do Código de Processo Penal). Nesse sentido: AgRg no HC n. 

902.892/PI, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe 

de 3/10/2024; RHC n. 114.111/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 18/8/2020, DJe de26/8/2020, HC n. 462.253/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira 

Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de4/2/2019. Preliminares rejeitadas. MÉRITO. 1. Quadro 

probatório que se mostra apto à responsabilização penal do apelante pelo crime de estupro de 

vulnerável. Autoria e materialidade comprovadas. 2. Sanção que não comporta alteração, 

observado o recurso exclusivo da defesa. 3.Recurso improvido. (Apelação Criminal nº 

0008540-93.2017.8.26.0114*, Campinas, rel. Laerte Marrone, j. 03/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

4ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

TRÁFICO DE DROGAS 

Ementa: Tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33, “caput”, da Lei nº 11.343/06). Preliminares 

inconsistentes. Apelo em liberdade. Indeferimento. Necessidade prisional justificada. Diligências 

nos imóveis dentro da legalidade. Existência de fundadas razões para o ingresso nos locais. 

Lavratura do flagrante. Ausência de irregularidades. Vícios eventuais de inquisitório, que não 

ultrapassam aquela fase, ademais. Mérito. Crime caracterizado, integralmente. Flagrante 

inquestionável. Acondicionamento, quantidade e variedade das drogas que revelam comércio. 

Palavras coerentes e incriminatórias de Policiais Civis. Confissão em Juízo, ademais. Necessidade 

condenatória imperiosa. Apenamento. Majoração da base adequada e bem fundamentada. 

Redução adequada pela atenuante da confissão. Inaplicabilidade do art. 33, § 4º. Valor da multa 

que deve ser fixado no mínimo legal, já que não esclarecida nos autos a atual situação 

econômica do acusado. Regime inicial fechado único possível. Inaplicabilidade da detração 

penal. Inviabilidade de substituição da corporal por penas alternativas. Custas processuais. 

Impossibilidade de isenção. Apelo parcialmente provido, rejeitadas as preliminares.  (Apelação 

Criminal nº 1508983-35.2025.8.26.0228, São Paulo, rel. Luis Soares de Mello, j. 

04/11/2025). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008TJYM0000
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19930049&cdForo=0
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ROUBO MAJORADO 

Ementa: Apelação - Roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego de arma de fogo  -

Recurso defensivo - Materialidade e autoria demonstradas - Prova oral robusta - Depoimentos 

da vítima e dos agentes policiais aptos a justificar o édito condenatório - Majorantes bem 

delineadas - Coação moral irresistível não demonstrada - Desclassificação da conduta para o 

crime de favorecimento real - Inadmissibilidade - Comprovação de que o acusado participou 

de forma direta e efetiva da subtração - Condenação inevitável - Penas adequadamente fixadas 

e bem fundamentadas - Regime fechado de rigor - Impossibilidade da substituição da pena 

privativa de liberdade pela restritiva de direitos, por expressa vedação legal - Recursos 

desprovidos. (Apelação Criminal nº 1501341-64.2024.8.26.0545, Bragança Paulista, rel. 

Roberto Porto, j. 04/11/2025). 

 

TRÁFICO DE DROGAS 

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL - Tráfico de drogas - Recurso da Defesa - Pleito de 

reconhecimento de nulidade por suposta violação de domicílio - Descabimento - Crime de 

natureza permanente - Estado de flagrância que perdura enquanto não cessa a conduta 

criminosa - Inteligência do art. 303, do CPP - Circunstância que dispensa ordem judicial prévia 

para ingresso no domicílio, uma vez demonstrada justa causa - Policiais civis que, em diligência 

para apurar suposta prática de crime de estelionato, encontraram substancial quantidade de 

entorpecentes na residência do acusado - Preliminar rejeitada - Materialidade e autoria 

suficientemente comprovadas - Conjunto probatório firme e seguro a sustentar o édito 

condenatório - Palavras dos policiais civis firmes e coesas - Condenação mantida - Dosimetria 

- Penas adequadamente fixadas e bem fundamentadas - Pena-base fixada acima do mínimo 

legal em observância ao artigo 42, da Lei 11.343/06 - Inaplicabilidade do redutor previsto no 

art. 33, §4º, da referida legislação - Regime fechado - Impossibilidade de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos - Preliminar rejeitada, recurso desprovido.. 

(Apelação Criminal nº 1510363-93.2025.8.26.0228, São Paulo, rel. Roberto Porto, j. 

04/11/2025). 

 

INJÚRIA RELIGIOSA - AUSÊNCIA DE ANIMUS INJURIANDI - ABSOLVIÇÃO 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. INJÚRIA RELIGIOSA. RECURSO PROVIDO. I. 

Caso em Exame. 1. O acusado foi condenado à pena de 01 ano de reclusão, substituída por 

prestação de serviços à comunidade, por injuriar a vítima, utilizando elementos referentes à sua 

religião islâmica, na Delegacia de Polícia de Botucatu. II. Questão em Discussão. 2. A questão 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19927337&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19927195&cdForo=0
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em discussão consiste em: (i) nulidade processual pela não apreciação de pedido de produção 

de prova técnica; (ii) insuficiência probatória e ausência de dolo na conduta do acusado. III. 

Razões de Decidir. 3. Não há cerceamento de defesa pela ausência das imagens das câmeras, 

pois o decreto condenatório baseou-se no conjunto probatório amealhado aos autos. 4. 

Princípio do livre convencimento motivado, em que o magistrado possui discricionariedade para 

embasar suas decisões com espeque nas provas produzidas nos autos. 5. A prova oral não 

evidenciou o dolo específico de ofender a honra da vítima em razão de sua religião. Não se 

olvida que o Estado Laico deve ser neutro, não obstando que seja professada qualquer religião 

ou crença, inclusive com a utilização de vestimenta própria. No entanto, no caso dos autos, a 

conduta não se dissociou do mero “animus jocandi”, mormente por desconhecimento das 

vestimentas próprias da religião da vítima, revelando a ausência do “animus injuriandi”, o qual 

exige o dolo do acusado em ofender a honra da vítima, utilizando-se de elementos referentes 

à sua religião. IV. Dispositivo e Tese. 5. Preliminar rejeitada. Recurso Provido. Absolvição do 

apelante com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal. Legislação Citada: Código 

Penal, art. 140, § 3º. Código de Processo Penal, art. 563, art. 386, III. Jurisprudência Citada: STJ, 

AgRg no HC: 844476 SP 2023/0278838-5, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, T6 - Sexta Turma, 

j. 04.12.2023. TJ-SP, Apelação Criminal: 15001015320238260067 Borborema, Rel. Jayme Walmer 

de Freitas, 3ª Câmara de Direito Criminal, j. 06.06.2025. (Apelação Criminal nº 1500189-

91.2024.8.26.0573, Botucatu, rel. Camilo Léllis, j. 25/11/2025). 

 

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA - CONDENAÇÃO DECRETADA 

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL - Descumprimento de medida protetiva de urgência, em 

contexto de violência doméstica - Absolvição - Recurso ministerial - Autoria suficientemente 

comprovada - Confissão do réu corroborada pelo relato da vítima - Crime de mera conduta que 

se configura com o descumprimento da medida, ciente o réu de sua existência - Condenação 

de rigor - Penas fixadas no mínimo legal - Regime aberto - Substituição penal incabível, por 

expressa vedação legal - Recurso provido. (Apelação Criminal nº 1502510-

32.2025.8.26.0196, Franca, rel. Roberto Porto, j. 25/11/2025). 

 

7ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ROUBO MAJORADO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E DISPARO DE ARMA DE FOGO 

Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA ARMADA. DISPARO DE ARMA DE FOGO. NULIDADES PROCESSUAIS AFASTADAS. 

MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA PENA REANALISADA. 

CONCURSO FORMAL NOS CRIMES DE ROUBO. REDUÇÃO PARCIAL DAS REPRIMENDAS. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20000100&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20000100&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20001743&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20001743&cdForo=0
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RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS. I. CASO EM EXAME Recursos de apelação interpostos 

por L.S.S., W.D.S., V.G.S.S. e M.G.L.G. contra sentença que os condenou por roubo duplamente 

majorado (CP, art. 157, §2º, II, e §2º-A, I), disparo de arma de fogo (Lei 10.826/2003, art. 15) e 

organização criminosa armada (Lei 12.850/2013, art. 2º, §§2º a 4º, I), em concurso material e 

formal. Os apelantes sustentaram nulidades, pediram absolvição por insuficiência probatória e, 

subsidiariamente, pleitearam a revisão da dosimetria, afastamento das majorantes e redução 

das penas, além da desclassificação do crime para roubo simples e o reconhecimento de crime 

único e alteração do regime prisional II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há seis questões em 

discussão: (i) se as nulidades suscitadas na fase inquisitorial comprometem a validade da ação 

penal; (ii) definir se a ausência de advogado e de formalidades no interrogatório policial e no 

reconhecimento fotográfico gera nulidade processual; (iii) estabelecer se houve quebra da 

cadeia de custódia ou incompetência territorial do juízo processante; (iv) se há provas suficientes 

para a condenação pelos crimes imputados; (v) se estão presentes os requisitos para a 

caracterização da organização criminosa armada e da liderança de um dos réus; (vi) se a 

dosimetria da pena observou corretamente as três fases previstas no CP, art. 68, notadamente 

quanto ao aumento da pena-base, às agravantes e atenuantes e às causas de aumento e 

diminuição. III. RAZÕES DE DECIDIR Nulidades e autoria 3. Nulidades da fase policial não 

contaminam a instrução judicial, dada a natureza extrajudicial do inquérito, bem como pela 

inexistência de prejuízo demonstrado, nos termos do art. 563 do CPP e da jurisprudência 

consolidada do STJ. 4. A ausência de advogado no interrogatório policial não implica nulidade, 

pois o investigado foi cientificado do direito ao silêncio e a confissão extrajudicial não foi o 

único fundamento da condenação. 5. O reconhecimento fotográfico foi realizado com 

observância das formalidades do art. 226 do CPP, corroborado por outros elementos colhidos 

sob contraditório, inexistindo nulidade. 6. O reconhecimento pessoal em juízo, embora não 

plenamente adequado, não gera nulidade, apenas reduz a força probatória, exigindo 

corroboração por outros elementos de prova colhidos sob o crivo do contraditório, bem como 

não serviu como suporte condenatório, uma vez que os réus não foram reconhecidos pelas 

vítimas na fase judicial. 6. A alegação de quebra da cadeia de custódia carece de indicação 

específica de irregularidade na apreensão ou análise pericial, configurando insurgência 

meramente retórica. 7. O juízo de Santana de Parnaíba é competente, pois os fatos apurados 

ocorreram em sua circunscrição. 8. Eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não 

contaminam o processo judicial, desde que a prova seja renovada em juízo sob contraditório, 

conforme jurisprudência do STJ (HC 250.321/SP; HC 291.126/MT). 9. O princípio pas de nullité 

sans grief (CPP, art. 563) exige demonstração de prejuízo, inexistente no caso. 10. Materialidade 

e autoria restaram comprovadas por laudos periciais, autos de apreensão, boletins de 

ocorrência, provas documentais, diálogos extraídos de celulares, imagens de segurança e 

depoimentos das vítimas e policiais colhidos em juízo. 11. O concurso formal de crimes restou 

configurado pela subtração de bens de três vítimas distintas, conforme entendimento 

consolidado do STJ. 12. Demonstrada a divisão de tarefas e a liderança exercida por um dos 
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apelantes, caracterizando organização criminosa armada (Lei 12.850/2013, art. 2º, §§2º a 4º). 

Dosimetria da pena 10. A dosimetria da pena deve observar as três fases previstas no CP, art. 

68, sendo vedado o aumento em cascata ou desproporcional na pena-base. Primeira fase (pena-

base) 11. O juiz deve valorar as circunstâncias judiciais do CP, art. 59, aplicando acréscimo 

proporcional sobre o mínimo legal. A sentença aumentou em excesso a pena-base, em razão 

de múltiplos vetores negativos, sem observar a proporcionalidade. O STJ (AREsp 2.750.122/SP) 

orienta que o aumento seja calculado sobre o mínimo legal e de forma unitária para cada 

circunstância desfavorável. 12. Redimensionadas as penas-bases de todos os apelantes, 

considerando como desfavoráveis apenas os vetores devidamente fundamentados 

(culpabilidade, conduta social, personalidade, circunstâncias do crime e consequências), com 

acréscimos proporcionais. Segunda fase (agravantes e atenuantes) 13. Aplicadas agravantes 

quando cabíveis (como reincidência de alguns apelantes) e atenuantes (confissão parcial, 

quando relevante). A pena intermediária foi ajustada para refletir corretamente o balanço entre 

agravantes e atenuantes, sem exasperações indevidas. Terceira fase (causas de aumento e de 

diminuição) 14. Mantidas as majorantes do roubo (concurso de agentes e emprego de arma de 

fogo, CP, art. 157, §2º, II, e §2º-A, I), com aplicação cumulativa. 15. Reconhecida a correção do 

concurso formal e material, diante de ofensa a patrimônios distintos e crimes autônomos. 16. 

Preservado o aumento referente à organização criminosa armada, conforme o art. 2º, §2º, da 

Lei 12.850/2013. 17. Aplicadas as frações de aumento dentro da razoabilidade e 

proporcionalidade, com base nas circunstâncias do caso. Análise réu por réu L. S. S. Primeira 

fase: Pena-base fixada acima do mínimo por culpabilidade, conduta social, personalidade, 

circunstâncias e consequências do crime (5 circunstâncias judiciais negativas aumento de 1/6), 

ajustada para 6 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-multa no roubo; 2 anos e 9 meses de 

reclusão e pagamento de 13 dias-multa no disparo de arma de fogo; 3 anos, 7 meses e 6 dias 

de reclusão e pagamento de 12 dias-multa na organização criminosa. Segunda fase: 

Reconhecida menoridade relativa, redução de 1/6, chegando a 5 anos de reclusão e pagamento 

de 11 dias-multa (roubo); 2 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão e pagamento de 11 dias-multa 

(disparo); 3 anos de reclusão e pagamento de 10 dias-multa (organização). Terceira fase: 

Aplicadas majorantes do roubo (concurso de agentes e arma de fogo), aumento de 1/3 e 2/3, 

de forma cumulada, resultando em 13 anos e 4 meses de reclusão e pagamento de 26 dias-

multa no roubo; Aplicadas causas de aumento da organização criminosa (emprego de arma de 

fogo e participação de adolescente), aumento de 1/6 e 1/6, de forma cumulada, resultando em 

4 anos e 1 mês de reclusão e pagamento de 13 dias-multa; Sem alteração da pena do crime de 

disparo de arma de fogo, resultando em 2 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão e pagamento de 

11 dias-multa; Penas somadas pelo concurso material: 19 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão, 

regime fechado. W. D. S. Primeira fase: Pena-base fixada acima do mínimo por culpabilidade, 

conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências do crime (5 circunstâncias 

judiciais negativas aumento de 1/2), ajustada para 6 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-

multa no roubo; 2 anos e 9 meses de reclusão e pagamento de 13 dias-multa no disparo de 



 

 

REPERTÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA 

NOVEMBRO/2025 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 

12/30 

arma de fogo; 3 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão e pagamento de 12 dias-multa na 

organização criminosa. Segunda fase: sem atenuantes ou agravantes a considerar. Terceira fase: 

Aplicadas majorantes do roubo (concurso de agentes e arma de fogo), aumento de 1/3 e 2/3, 

de forma cumulada, resultando em 16 anos de reclusão e pagamento de 38 dias-multa no 

roubo; Aplicadas causas de aumento da organização criminosa (emprego de arma de fogo e 

participação de adolescente), aumento de 1/6 e 1/6, de forma cumulada, resultando em 4 anos, 

10 meses e 24 dias de reclusão e pagamento de 16 dias-multa; Sem alteração da pena do crime 

de disparo de arma de fogo, resultando em 2 anos e 9 meses de reclusão e pagamento de 13 

dias-multa; Penas somadas pelo concurso material: 23 anos, 7 meses e 24 dias de reclusão, 

regime fechado. V. G. S. S. Primeira fase: Pena-base fixada acima do mínimo por culpabilidade, 

conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências do crime (5 circunstâncias 

judiciais negativas aumento de 1/2), ajustada para 6 anos de reclusão e pagamento de 15 dias-

multa no roubo; 2 anos e 9 meses de reclusão e pagamento de 13 dias-multa no disparo de 

arma de fogo; 3 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão e pagamento de 12 dias-multa na 

organização criminosa. Segunda fase: Reconhecida menoridade relativa, redução de 1/6, 

chegando a 5 anos de reclusão e pagamento de 11 dias-multa (roubo); 2 anos, 3 meses e 15 

dias de reclusão e pagamento de 11 dias-multa (disparo); 3 anos de reclusão e pagamento de 

10 dias-multa (organização). Terceira fase: Aplicadas majorantes do roubo (concurso de agentes 

e arma de fogo), aumento de 1/3 e 2/3, de forma cumulada, resultando em 13 anos e 4 meses 

de reclusão e pagamento de 26 dias-multa no roubo; Aplicadas causas de aumento da 

organização criminosa (emprego de arma de fogo e participação de adolescente), aumento de 

1/6 e 1/6, de forma cumulada, resultando em 4 anos e 1 mês de reclusão e pagamento de 13 

dias-multa; Sem alteração da pena do crime de disparo de arma de fogo, resultando em 2 anos, 

3 meses e 15 dias de reclusão e pagamento de 11 dias-multa; Penas somadas pelo concurso 

material: 19 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão, regime fechado. M. G. L. G. Primeira fase: Pena-

base fixada acima do mínimo por culpabilidade, personalidade, circunstâncias e consequências 

do crime (4 circunstâncias judiciais negativas aumento de 1/3), ajustada para 5 anos e 4 meses 

de reclusão e pagamento de 13 dias-multa no roubo; 3 anos e 6 meses de reclusão e pagamento 

de 11 dias-multa na organização criminosa. Segunda fase: sem atenuantes ou agravantes a 

considerar. Terceira fase: Aplicadas majorantes do roubo (concurso de agentes e arma de fogo), 

aumento de 1/3 e 2/3, de forma cumulada, resultando em 14 anos, 2 meses e 19 dias de reclusão 

e pagamento de 32 dias-multa no roubo; Aplicadas causas de aumento da organização 

criminosa (emprego de arma de fogo e participação de adolescente), aumento de 1/6 e 1/6, de 

forma cumulada, resultando em 4 anos, 9 meses e 5 dias de reclusão e pagamento de 15 dias-

multa; Penas somadas pelo concurso material: 18 anos, 11 meses e 24 dias de reclusão, regime 

fechado. IV. DISPOSITIVO E TESE Recursos parcialmente providos para redimensionar as penas, 

mantendo-se a condenação. Tese de julgamento: Nulidades ocorridas na fase inquisitorial não 

invalidam a ação penal, salvo demonstração de prejuízo concreto. A ausência de advogado no 

interrogatório policial não gera nulidade absoluta. O reconhecimento pessoal realizado sem 
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observância do art. 226 do CPP não gera nulidade, apenas diminui a força probatória, exigindo 

corroboração por outros elementos de prova colhidas sob o crivo do contraditório. A alegação 

de quebra de cadeia de custódia exige indicação específica de irregularidade, não se admitindo 

arguição genérica. A condenação pode se fundar em depoimentos policiais colhidos sob 

contraditório, quando corroborados por outros elementos de prova. A exasperação da pena-

base deve observar o limite proporcional ao número de circunstâncias judiciais negativas, 

aplicando-se sobre o mínimo legal sem aumento em cascata. É legítima a aplicação cumulativa 

das majorantes do roubo e a incidência da majorante da organização criminosa armada quando 

comprovada a estruturação do grupo com divisão de tarefas. O concurso formal de crimes deve 

ser reconhecido quando há subtração de bens de vítimas distintas em um único contexto fático. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LIV e LV; CP, arts. 59, 68, 69, 70 e 157, §2º, II, e 

§2º-A, I; CPP, arts. 226 e 563; Lei 10.826/2003, art. 15; Lei 12.850/2013, art. 2º, §§2º a 4º, I. 

Jurisprudência relevante citada: STF, HC 74.608/SP, Rel. Min. Celso de Mello; STF, HC 157.007/SP, 

Rel. Min. Marco Aurélio, j. 11.05.2020; STF, HC nº 225.301/PA, Rel. Min. André Mendonça, j. 

27.08.2023; STJ, AgRg no HC nº 916.957/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, j. 19.08.2024; STJ, HC 250.321/SP, Rel. Min. Marilza Maynard, j. 23.04.2013; STJ, HC 

291.126/MT, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 05.08.2020; STJ, AgRg no HC 192.672/SC, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, j. 27.05.2024; STJ, HC 436.168/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 22.03.2018; STJ, 

AREsp 2.750.122/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, j. 17.12.2024; STJ, AgRg no HC 615.932/SP, Rel. 

Min. Antonio Saldanha Palheiro, j. 27.10.2020; STJ, AgRg no AREsp 2.654.780/MA, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, j. 27.08.2024; STJ, AgRg no HC 870.190/SP, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, j. 15.04.2024. (Apelação Criminal nº 1500393-73.2024.8.26.0529, Santana de 

Parnaíba, rel. Isaura Cristina Barreira, j. 05/11/2025). 

 

REVOGAÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS - APELO NÃO CONHECIDO 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. LEI MARIA DA PENHA. REVOGAÇÃO DE 

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. NATUREZA CAUTELAR. 

IRRECORRIBILIDADE. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. 1. Apelação interposta contra decisão que 

revogou medidas protetivas de urgência anteriormente deferidas, no contexto de ação penal 

em que o réu responde por crime de perseguição (art. 147-B, caput, c/c art. 61, II, “f”, CP). A 

apelante sustenta risco atual e iminente à sua integridade física e psicológica, invocando a 

persistência de condutas persecutórias e requerendo a manutenção das medidas de proibição 

de contato e aproximação. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em 

definir a recorribilidade, por meio de apelação, de decisão que revoga medidas protetivas de 

urgência previstas na Lei Maria da Penha. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A decisão que concede, 

mantém ou revoga medidas protetivas de urgência possui natureza interlocutória de cunho 

cautelar, razão pela qual não tem caráter definitivo ou com força de definitividade. 4. O Código 

de Processo Penal estabelece a regra da irrecorribilidade das decisões interlocutórias, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19933665&cdForo=0
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ressalvadas hipóteses taxativamente previstas no art. 581 do CPP, entre as quais não se inclui a 

impugnação de decisões sobre medidas protetivas da Lei Maria da Penha. 5. A Lei nº 11.340/06 

não prevê recurso específico contra a decisão que defere ou indefere medidas protetivas, 

inexistindo previsão legal de apelação para tal hipótese. 6. Não cabe aplicar, no processo penal, 

o agravo de instrumento previsto no processo civil, tampouco o princípio da fungibilidade 

recursal, diante da ausência de previsão normativa. 7. Eventuais situações teratológicas devem 

ser impugnadas pelas vias autônomas próprias, não sendo possível ampliar o cabimento de 

recursos em desconformidade com a lei processual penal. 8. Fatos supervenientes alegados pela 

apelante não podem ser analisados no recurso, pois não foram submetidos ao contraditório 

nem integram o objeto da decisão recorrida. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso não conhecido. 

Tese de julgamento: 1. A decisão que concede, mantém ou revoga medidas protetivas de 

urgência previstas na Lei Maria da Penha tem natureza interlocutória cautelar e, por isso, é 

irrecorrível pela via da apelação. 2. O rol de decisões recorríveis em sentido estrito previsto no 

art. 581 do CPP é taxativo e não comporta interpretação extensiva para incluir decisões sobre 

medidas protetivas da Lei nº 11.340/06. 3. Não se aplica ao processo penal o recurso de agravo 

de instrumento nem o princípio da fungibilidade recursal. Dispositivos relevantes citados: CP, 

art. 147-B, caput, c/c art. 61, II, “f”; CPP, arts. 581 e 593, II; Lei nº 11.340/06, art. 19, § 6º. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.628.262/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 

12.12.2016; TJSP, Rec. Sentido Estrito nº 0000495-63.2021.8.26.0081, Rel. Fátima Gomes, j. 

31.05.2021; TJSP, Rec. Sentido Estrito nº 0005198-44.2017.8.26.0318, Rel. Osni Pereira, j. 

01.02.2019; TJSP, Agravo de Instrumento nº 2171415-80.2024.8.26.0000, Rel. Diniz Fernando, j. 

26.07.2024; TJSP, Rec. Sentido Estrito nº 0000700-68.2017.8.26.0005, Rel. Gilberto Cruz, j. 

01.06.2021; TJSP, Rec. Sentido Estrito nº 0019720-79.2016.8.26.0005, Rel. Guilherme de Souza 

Nucci, j. 05.11.2019. (Apelação Criminal nº 1036732-07.2023.8.26.0050*, São Paulo, rel. 

Ivana David, j. 05/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

SUSPENSÃO DE FORMAL INDICIAMENTO - NEGADO PROVIMENTO 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INDICIAMENTO. 

APROPRIAÇÃO INDÉBITA. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame R.V. de A. e J.L.P.L.F. 

recorreram contra sentença que denegou habeas corpus, visando a suspensão do indiciamento 

por apropriação indébita, alegando constrangimento ilegal e falta de diligências investigativas 

essenciais. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste na legalidade do 

indiciamento dos recorrentes e na possibilidade de impugnação do ato por meio de habeas 

corpus. III. Razões de Decidir 3. O indiciamento é ato administrativo preparatório, sem restrição 

à liberdade de locomoção, não cabendo habeas corpus para impugná-lo. 4. Não prospera a 

alegação de ilegalidade do indiciamento com base em eventual aplicação futura de institutos 

despenalizadores. A concessão de benefícios previstos na Lei nº 9.099/95 da manifestação de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008VTNP0000&conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1036732-07.2023&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1036732-07.2023.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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vontade do MP. Não compete ao investigado, e tampouco à via estreita do habeas corpus, 

antecipar esse juízo. Eventuais considerações quanto à futura concessão de medidas 

despenalizadoras possuem caráter meramente especulativo neste momento processual. 5. A 

posição de gestão dos recorrentes justifica o indiciamento. Destaca-se que, em crimes de 

natureza empresarial ou societária, é justamente a posição de gestão e comando que impõe a 

apuração de eventual responsabilidade. O indiciamento, vale ressaltar, não equivale a uma 

condenação, mas representa o reconhecimento de que há indícios suficientes de autoria a 

justificar o prosseguimento das investigações. 6. Ainda que a defesa sustente que os fatos 

narrados. configurem mero inadimplemento contratual, desprovidos de relevância penal, há 

elementos que apontam que a empresa, sob a administração dos recorrentes, recebeu 

valores que deveriam ter sido repassados ao titular do crédito e, de forma deliberada, deixou 

de fazê-lo. Tal conduta, em tese, subsume-se ao tipo penal previsto no art. 168 do Código 

Penal. IV. Dispositivo e Tese 7. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. O indiciamento 

não representa coação direta à liberdade de locomoção, não cabendo habeas corpus para 

sua impugnação. 2. O indiciamento, vale ressaltar, não equivale a uma condenação, mas 

representa o reconhecimento de que há indícios suficientes de autoria a justificar o 

prosseguimento das investigações. Legislação Citada: Constituição Federal, art. 5º, inciso 

LXVIII. Código Penal, art. 168. Código de Processo Penal, art. 10, § 1º. Jurisprudência Citada: 

STJ, HC 310919/SP, Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 19.04.2016. (Recurso em Sentido 

Estrito nº 1010240-07.2025.8.26.0050*, São Paulo, rel. Freitas Filho, j. 12/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

HOMICÍDIO CULPOSO - OMISSÃO MÉDICA - CONDENAÇÃO MANTIDA 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO CULPOSO. 

OMISSÃO MÉDICA. NEGLIGÊNCIA PROFISSIONAL. PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. SUSPEIÇÃO DO 

MAGISTRADO. PRELIMINAR AFASTADA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso 

de apelação interposto por médica condenada pela prática do crime de homicídio culposo (art. 

121, §§ 3ºe 4º, do Código Penal), em razão do óbito de criança submetida a procedimento de 

transplante de medula óssea no Hospital Sírio-Libanês. A sentença fixou pena de 1 ano, 9 meses 

e 10 dias de detenção, substituída por restritivas de direitos. A defesa alegou, preliminarmente, 

suspeição do juiz sentenciante e, no mérito, ausência de culpa, atipicidade da conduta, ausência 

de nexo causal e erro na dosimetria da pena. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há quatro questões 

em discussão: (i) definir se houve parcialidade ou suspeição do magistrado de primeiro grau; (ii) 

verificar se a conduta médica da apelante foi culposa por omissão, configurando negligência 

profissional; (iii) examinar a existência de nexo causal entre a omissão e o resultado morte; (iv) 

avaliar a correção da dosimetria e a incidência da causa de aumento do art. 121, §4º, do Código 

Penal. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. As manifestações do magistrado durante a instrução 

expressões de emoção ou gestos não configuram, por si só, suspeição, ausente qualquer das 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1010240-07.2025&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1010240-07.2025.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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hipóteses do art. 254 do CPP. A atuação judicial observou o poder-dever de direção do processo 

e não violou a imparcialidade. 4. A peça recursal apresentou argumentação técnica e específica, 

atendendo ao princípio da dialeticidade, motivo pelo qual a preliminar de inadmissibilidade foi 

rejeitada.5. No mérito, restou comprovado que a médica, responsável pelo acompanhamento 

da vítima durante infusão de timoglobulina, foi reiteradamente acionada pela equipe de 

enfermagem diante de sintomas progressivos (vômito, dor abdominal, palidez, distensão 

abdominal), limitando-se a prescrever medicamentos por telefone, sem avaliação presencial ou 

solicitação de exames, até o agravamento extremo do quadro. 6. A conduta caracteriza 

negligência, pois o dever profissional de vigilância e intervenção direta diante de sinais de 

anormalidade é indelegável, sendo insuficiente a confiança na equipe de enfermagem em 

situações que exigem decisão médica imediata. 7. O nexo causal foi reconhecido, uma vez que 

a ausência de avaliação médica impediu a adoção tempestiva de medidas diagnósticas e 

terapêuticas que poderiam alterar o desfecho, configurando omissão culposa relevante. 8. A 

majoração da pena-base foi devidamente fundamentada no intenso sofrimento da vítima e dos 

pais, não se tratando de valoração emocional, mas de consequência concreta do crime. 9. 

Inexiste bis in idem na aplicação da causa de aumento do art. 121, §4º, do CP, pois esta incide 

sobre conduta culposa qualificada pela inobservância de regra técnica de profissão, distinta da 

elementar do tipo. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A 

imparcialidade do magistrado não se compromete por manifestações humanas de emoção, 

desde que mantida a racionalidade e a observância das garantias processuais. 2. A confiança na 

equipe de enfermagem não exime o médico do dever indelegável de avaliação presencial diante 

de sinais clínicos atípicos ou agravamento do quadro. 3. Configura negligência médica a 

manutenção de supervisão remota e prescrição telefônica quando o paciente apresenta 

sintomas progressivos e potencialmente graves. 4. A causa de aumento do art. 121, §4º, do 

Código Penal não configura bis in idem, pois possui natureza autônoma em relação à culpa 

médica. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, LIV e LV; CP, arts. 121, §§ 3º e 4º, e 59; 

CPP, arts. 254 e 3º-A. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC nº 305.433/SC, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 02.06.2015; STJ, AgRg no AREsp nº 1.597.145/SP, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 09.06.2020. (Apelação Criminal nº 0004512-

40.2018.8.26.0052*, São Paulo, rel. Isaura Cristina Barreira, j. 26/11/2025). 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

ESTELIONATO - QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO. ESTELIONATO. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame 

1. Apelação interposta pelo B.A.B.S. contra decisão que indeferiu pedidos de quebra de sigilo 

bancário e fiscal, bloqueio de contas e sequestro de bens de T.C.I.G. Ltda. e seus representantes, 

visando apurar crime de estelionato. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão 

consiste em determinar se há elementos suficientes para autorizar a quebra de sigilo bancário 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0004512-40.2018&foroNumeroUnificado=0052&dePesquisaNuUnificado=0004512-40.2018.8.26.0052&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=0004512-40.2018&foroNumeroUnificado=0052&dePesquisaNuUnificado=0004512-40.2018.8.26.0052&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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e fiscal, bloqueio de ativos e sequestro de bens dos investigados no contexto de investigação 

de estelionato. III. Razões de Decidir 3. A quebra de sigilo bancário e fiscal é medida excepcional 

que requer indícios concretos e fundamentação idônea, não presentes no caso. 4. A investigação 

criminal está em fase inicial, sem diligências mínimas realizadas, como oitivas ou coleta de 

documentos, não justificando medidas restritivas extremas. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso 

desprovido. Tese de julgamento: 1. A quebra de sigilo bancário e fiscal exige indícios concretos 

e fundamentação idônea. 2. Medidas restritivas extremas não são justificadas sem diligências 

mínimas na investigação. Legislação Citada: CF/1988, art. 5º, X e XII. Jurisprudência Citada: STJ, 

HC n. 750.740/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 13.08.2025. (Apelação 

Criminal nº 1006432-91.2025.8.26.0050*, São Paulo, rel. Klaus Marouelli Arroyo, j. 

26/11/2025). 

*Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos” 

 

8ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ATUAÇÃO DO GEDEC - EXTENSÃO DOS EFEITOS DA NULIDADE - INDEFERIMENTO 

Ementa: Agravo interno - Insurgência contra decisão monocrática que indeferiu pleito defensivo 

de decretação de nulidade do feito, ab initio, em razão de decisão proferida pelo C. Superior 

Tribunal de Justiça no Habeas Corpus nº 1024064/SP (2025/0290688-5) reconhecendo a nulidade 

absoluta de todos os atos de persecução penal realizados pelo GEDEC no âmbito do PIC 28/2017 

e deles derivados nos autos da Ação Penal n. 1015391-37.2020.8.26.0564, em trâmite perante a 

4ª Vara Criminal da Comarca de São Bernardo do Campo - Efeitos da decisão que se restringem 

à Ação Penal n. 1015391-37.2020.8.26.0564 - Denúncia, ademais, que não foi efetivada por Grupo 

de Atuação Especial do Ministério Público (fls. 782/788)” - Desprovimento. (Agravos Internos nº 

0004379-14.2012.8.26.0050/50000* e 0004379-14.2012.8.26.0050/50001*, São Paulo, rel. 

Juscelino Batista, j. 27/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Votos disponíveis apenas no modo “consulta de processos”. 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO, LAVAGEM DE CAPITAIS E USURA 

Ementa: APELAÇÕES CRIMINAIS - PRELIMINARES EM PROL DOS APELANTES DE INÉPCIA DA 

DENÚNCIA; DE CONCESSÃO DO DIREITO A RECORREREM SOLTOS; DA NULIDADE DAS 

DECISÕES QUE AUTORIZARAM QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIOS, TELEFÔNICOS E 

TELEMÁTICOS, BEM COMO DE BUSCA E APREENSÃO SUBSCRITOS PELOS DOUTORES 

PROMOTORES DE JUSTIÇA DO CASO; DE SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO; DE NULIDADE DO 

RELATÓRIO DO COAF; DE QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA QUANTO AO CÓDIGO HASH; DE 

BUSCA E APREENSÃO PROMOVIDA EM FACE DE GRAVIDADE ABSTRATA; DE NULIDADE 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1006432-91.2025&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1006432-91.2025.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/show.do?processo.codigo=RI008PN8412KW&uuidCaptcha=
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DECORRENTE DO MM. JUIZ NÃO TER REBATIDO ARGUIÇÃO DE ATIPICIDADE FORMAL E 

MATERIAL DA USURA; DE NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE TERMINAIS INTERCEPTADOS 

PERTENCESSEM AO CORRÉU D.d.O.G.; DE PRETENSÃO DE RECEPÇÃO DA FRAGILIDADE DAS 

PROVAS APRESENTADAS PARA ABSOLVIÇÃO DESSE CORRÉU; DE NULIDADE DECORRENTE DO 

MP JUNTAR DOCUMENTOS APÓS A FASE INSTRUTÓRIA; DE NULIDADE DOS DIÁLOGOS 

INTERCEPTADOS; DE NULIDADE DA R. SENTENÇA, POR NÃO ENFRENTAMENTO A 

ARGUMENTOS DEFENSIVOS; DE NÃO INCIDÊNCIA DA LEI Nº 9.296/96 NO CASO, MAS SIM DA 

LEI Nº 12.965/14. NO MÉRITO, PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO DE R.H.A.d.S., NOS TERMOS DO ART. 

386, V E VII, DO CPP; DE ABSOLVIÇÃO DE B.B.G., A TEOR DO ART. 386, II, III E VII, DESSE 

ESTATUTO; DE ABSOLVIÇÃO DE E.L.G., NA FORMA DO ART. 386, III, DESSE CODEX, QUANTO 

AOS CRIMES, A EXCEÇÃO DE CORRUPÇÃO PASSIVA, NA FORMA DO ART. 386, V E/OU VII, COM 

AFASTAMENTO DA PERDA DOS BENS IMÓVEIS; DE ABSOLVIÇÃO DE D.d.O.G., QUANTO AOS 

DELITOS QUE LHE FORAM IMPUTADOS; DE ABSOLVIÇÃO DE E.B.G., NA FORMA DO ART. 386, I, 

II, III, IV, V E/OU VII, DO CPP; DE ABSOLVIÇÃO DE L.P.d.S., VEZ QUE NÃO FOI INCRIMINADO 

NOS DIÁLOGOS INTERCEPTADOS, NEM PELA PROVA DOCUMENTAL; DE ABSOLVIÇÃO DE R.C.R., 

NA FORMA DO ART. 386, V OU VII, DO CPP. PLEITOS SUPLETIVOS EM FAVOR DO CORRÉU 

R.H.A.d.S. DE FIXAÇÃO DAS PENAS NO MÍNIMO LEGAL; DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE 

PREVISTA NO ARTIGO 62, IV, DO CP; DE RECONHECIMENTO DA SUA PARTICIPAÇÃO EM 

MENOR IMPORTÂNCIA, NO GRAU MÁXIMO; DE APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA 

ENTRE OS CRIMES, AUMENTANDO-SE AS REPRIMENDAS EM 1/6; DE ESTABELECIMENTO DE 

REGIME PRISIONAL INICIAL ABERTO, OU SEMIABERTO. EM PROL DE B.B.G., TESES SUBSIDIÁRIAS 

DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA ATINENTE AO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

PARA A FORMA DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA; DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO, OU 

DE CONTINUIDADE DELITIVA, ENTRE OS DELITOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO, ATINENTES AOS 

FATOS 4 A 7, 9 E 10; DE FIXAÇÃO DAS PENAS RELATIVAS AOS DELITOS DE USURA E DE 

LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7) NO MÍNIMO LEGAL, OU QUE SEU AUMENTO SEJA NA 

FRAÇÃO DE 1/6; DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 62, IV, DO CP, EM 

RELAÇÃO AOS CRIMES DE USURA, CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 4 A 

7); DE EXCLUSÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 62, I, DO ESTATUTO REPRESSIVO, EM 

RELAÇÃO AOS DELITOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 9 E 10); DE DESCONSIDERAÇÃO 

DO AUMENTO OPERADO PELA CONTINUIDADE DELITIVA QUANTO AOS CRIMES DE LAVAGEM 

DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7), E DE REDUÇÃO DA MAJORAÇÃO ATINENTE AO ARTIGO 1º, § 4º, 

DA LEI Nº 9.613/98; DE DIMINUIÇÃO DO VALOR UNITÁRIO DO DIA-MULTA; DE 

ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL INICIAL ABERTO; DE CONCESSÃO DA DETRAÇÃO 

PENAL; DE REVERSÃO DA PENA DE PERDIMENTO DE BENS. EM FAVOR DE E.L.G., DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA ATINENTE AO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PARA 

A FORMA DO ARTIGO 288, DO CP; DE FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL QUANTO 

AO CRIME DE USURA; EM RELAÇÃO AOS CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO, DE APLICAÇÃO 

DAS BÁSICAS NO PISO, DE ESTABELECIMENTO DA FRAÇÃO DE AUMENTO NO MÍNIMO, PELA 
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INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO ARTIGO 1º, § 4º, DA LEI Nº 9.613/98 E DE 

AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA; QUANTO AOS CRIMES DE LAVAGEM DE 

DINHEIRO (FATOS 9 E 10) E DE CORRUPÇÃO ATIVA E DE EXCLUSÃO DA AGRAVANTE PREVISTA 

NO ARTIGO 62, I, DO ESTATUTO REPRESSIVO; DE MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 

INICIAL; DE DEFERIMENTO DOS “(...) DEMAIS BENEFÍCIOS POSSÍVEIS (...)”; DE AFASTAMENTO 

DA PENA DE PERDA DOS IMÓVEIS REGISTRADOS SOB OS NÚMEROS DE MATRÍCULA 90.754 E 

95.645; DE CONCESSÃO DO DIREITO A RECORRER EM LIBERDADE. PARA D.d.O.G., DE FIXAÇÃO 

DAS PENAS NO PISO; DE AFASTAMENTO DAS AGRAVANTES; DE ESTABELECIMENTO DE REGIME 

PRISIONAL INICIAL DIVERSO DO FECHADO; DE CONCESSÃO DA DETRAÇÃO PENAL; DE 

CONCESSÃO DO DIREITO A RECORRER EM LIBERDADE. EM PROL DE E.B.G., DE FIXAÇÃO DAS 

PENAS NO PISO; DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 2º, § 3º, DA LEI Nº 

12.850/13; DE EXCLUSÃO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ARTIGO 62, IV, DO CP, QUANTO AOS 

CRIMES DE USURA, CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7); DE 

AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO ARTIGO 62, I, DO ESTATUTO REPRESSIVO; DE 

DESCONSIDERAÇÃO DA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA EM RELAÇÃO A LAVAGEM 

DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7), MANTENDO-SE A INCIDÊNCIA DA EXASPERAÇÃO OPERADA EM 

RAZÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ARTIGO 1º, § 4º, DA LEI Nº 9.613/98, 

NO MÍNIMO LEGAL; DE ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL INICIAL “(...) JUSTO E 

ADEQUADO AO MONTANTE DA REPRIMENDA (...)”; DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA, 

COM EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA. JÁ EM FAVOR DE L.P.d.S., DE ISENÇÃO DE PENA 

QUANTO AO CRIME DE USURA, COM FULCRO NO ARTIGO 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP; DE 

RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO DE LAVAGEM DE DINHEIRO QUANTOS AOS FATOS 4 A 

7, 9 E 10; DE FIXAÇÃO DAS PENAS BÁSICAS DOS CRIMES DE USURA, CORRUPÇÃO ATIVA E 

LAVAGEM DE DINHEIRO, NO MÍNIMO LEGAL; DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA 

NO ARTIGO 62, IV, DO ESTATUTO REPRESSIVO EM RELAÇÃO AOS CRIMES DE USURA, 

CORRUPÇÃO ATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7); DE DESCONSIDERAÇÃO DA 

CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ARTIGO 1º, § 4º, DA LEI Nº 9.613/98, QUANTO 

AOS DELITOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO (FATOS 4 A 7), E DE EXCLUSÃO DA CONTINUIDADE 

DELITIVA EM RELAÇÃO A TAIS FATOS; DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO 

ARTIGO 62, I, DO CP, NO QUE TANGE AOS CRIMES DE LAVAGEM DE CAPITAIS (FATOS 9 E 10). 

POR FIM, EM FAVOR DE R.C.R., PLEITOS SUPLETIVOS DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 

ATINENTE AO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PARA A FORMA DO ARTIGO 288, DO 

ESTATUTO REPRESSIVO; DE REDUÇÃO DAS PENAS BÁSICAS DOS DELITOS DE LAVAGEM DE 

DINHEIRO (FATOS 4 A 7) E DE USURA AO PISO; DE AFASTAMENTO, NA SEGUNDA FASE DA 

DOSIMETRIA, DA AGRAVANTE DO ARTIGO 62, IV, DO CP, DOS CRIMES EM QUE HOUVE SUA 

INCIDÊNCIA, COM REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS; DE RECEPÇÃO DE CRIME ÚNICO PARA 

TODOS OS FATOS ENSEJADORES DA LAVAGEM DE DINHEIRO, COM APLICAÇÃO DA CAUSA DE 

AUMENTO DO ARTIGO 1º, § 4º, A LEI Nº 9.613/65, E DE AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE 

DELITIVA, OU ENTÃO, QUE TAL AFASTAMENTO SE DÊ EM RELAÇÃO AOS FATOS 4 A 7. 
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CONDENAÇÃO ESTRIBADA NOS ARTS. 2º, CAPUT, DA LEI Nº 12.850/13 (FATO 1); 4º, CAPUT, 

“A”, DA LEI Nº 1.521/51 (FATO 2); 333, CAPUT, DO CP (FATO 3 - RÉUS E.L.G., D.d.O.G., E.B.G., 

R.H.A.D.S., B.B.G. E L.P.d.S.); 317, CAPUT, DO ESTATUTO REPRESSIVO (FATO 3 - ACUSADO R.C.R.); 

1º, CAPUT, E § 1º, II, DA LEI Nº 9.613/98 (FATOS 4 A 7 - LAVAGEM DE CAPITAIS POR MEIO DE 

OCULTAÇÃO DE VALORES); 1º, CAPUT, E § 1º, II, DA LEI Nº 9.613/98 (FATO 9 - LAVAGEM DE 

CAPITAIS POR MEIO DA AQUISIÇÃO DO VEÍCULO FIAT STRADA RANCH); 1º, CAPUT, E § 1º, II, 

DA LEI Nº 9.613/98 (FATO 10 - LAVAGEM DE CAPITAIS POR MEIO DA AQUISIÇÃO DO VEÍCULO 

JEEP COMPASS), TODOS NA FORMA DO ART. 69, DO CP. PRIMEIRA, DÉCIMA, E DÉCIMA 

QUARTA QUESTÕES PRELIMINARES NÃO CONHECIDAS, E AS DEMAIS REJEITADAS, POR 

AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. CASO EM QUE O CONJUNTO PROBATÓRIO PRODUZIDO NÃO 

AUTORIZA A RECEPÇÃO DE TODOS OS ILÍCITOS QUE FORAM IMPUTADOS AOS RÉUS, POR 

INSUFICIÊNCIA DE PROVAS A INCRIMINÁ-LOS. SITUAÇÃO QUE ENSEJA A MANTENÇA DA 

CONDENAÇÃO TÃO SOMENTE DOS IMPUTADOS E.L.G., D.d.O.G. E E.B.G., SOMENTE QUANTO 

AO CRIME DE USURA, E A ABSOLVIÇÃO DELES E DOS DEMAIS CORRÉUS EM RELAÇÃO AOS 

OUTROS DELITOS QUE LHES FORAM IMPUTADOS. PLEITOS SUPLETIVOS DE REVERSÃO DA 

PENA DE PERDIMENTO DE BENS EM PROL DE B.B.G., E DE E.L.G., QUE COMPORTAM 

PROVIMENTO. Primeira, décima e décima quarta questões preliminares não conhecidas, e as 

demais rejeitadas, e no mérito, recursos em prol de E.L.G., D.d.O.G. e de E.B.G. parcialmente 

providos, sendo integralmente providos os ajuizados em favor de R.H.A.D.S., B.B.G., L.P.d.S. e 

R.C.R, com determinações. (Apelação Criminal nº 1029817-86.2023.8.26.0196*, Franca, 

rel. Marco Antônio Cogan, j. 27/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

9ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL - ABSOLVIÇÃO - ALTERAÇÃO DO FUNDAMENTO - NEGADO 

Ementa: DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso de apelação 

interposto por W. L. C. contra sentença que o absolveu das acusações de estupro de vulnerável, 

com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. A defesa pleiteia a alteração 

do fundamento da absolvição para o artigo 386, inciso III, do mesmo código. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em determinar se a absolvição deve ser 

fundamentada na inexistência de fato típico (art. 386, III, CPP) ou na insuficiência de prova (art. 

386, VII, CPP). III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A sentença absolutória foi mantida com base na 

insuficiência de provas, reconhecendo a existência de indícios de conduta nociva, mas sem 

comprovação do dolo ou intencionalidade maliciosa. 4. Existência de diferença entre ausência 

de prova do fato típico e insuficiência de prova, concluindo que a prova coligida não foi 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1029817-86.2023&foroNumeroUnificado=0196&dePesquisaNuUnificado=1029817-86.2023.8.26.0196&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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suficiente para demonstrar a responsabilidade penal do réu. IV. DISPOSITIVO: 6. Recurso 

Desprovido. (Apelação Criminal nº 1501476-21.2022.8.26.0586*, São Roque, rel. Ana 

Lucia Fernandes Queiroga, j. 06/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

CRIME CONTRA IDOSO  

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA IDOSO. RECURSO 

DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Recurso de apelação interposto pela defesa de Danilo 

Bernardes Mathias contra sentença que o condenou por ofensas discriminatórias contra idoso, 

com pena de reclusão substituída por prestação de serviços à comunidade. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em: (i) nulidade por ausência de proposta de 

Acordo de Não Persecução Penal; (ii) nulidade processual por incompetência do juízo; (iii) mérito 

da absolvição por inexistência de infração penal ou insuficiência de provas. III. RAZÕES DE 

DECIDIR 3. A proposta de ANPP é vedada devido à conduta criminal reiterada do réu, conforme 

art. 28-A, § 2º, II, do CPP.  4. A competência do juízo comum é válida, conforme entendimento 

do STF na ADI nº 3.096, que afasta a obrigatoriedade do rito sumaríssimo para crimes contra 

idosos. 5. O conjunto probatório demonstra haver amplas provas para manutenção da 

condenação. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso desprovido, mantendo-se a sentença 

condenatória.  Tese de julgamento: 1. A competência para o processamento da Ação Penal é da 

Justiça Comum. 2. O delito penal constante da denúncia está previsto na Lei nº 10.741/03 e deve 

ser processado no juízo comum. Legislação Citada: Lei nº 10.741/2003, art. 96, § 1º; Lei nº 

9.099/1995, arts. 60 e 61; Código de Processo Penal, art. 28-A. Jurisprudência Citada: STF, ADI 

nº 3.096, Rel. Min. Carmen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 16/06/2010. TJSP, Conflito de 

Jurisdição nº 0033045-58.2024.8.26.0000, Rel. Beretta da Silveira, Câmara Especial, j. 16/12/2024. 

(Apelação Criminal nº 1501910-66.2023.8.26.0168, Dracena, rel. Ana Lucia Fernandes 

Queiroga, j. 06/11/2025). 

 

ROUBO - SEMI-IMPUTABILIDADE - CONDENAÇÃO MANTIDA 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. REJEITADAS AS 

PRELIMINARES. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. A.M.D. foi condenada a 4 anos, 

5 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 10 dias-multa, por 

tentativa de roubo majorado pelo uso de arma de fogo. A condenação incluiu a perda do cargo 

na Polícia Civil do Estado de São Paulo. 2. A defesa apelou, alegando inépcia da denúncia e 

nulidade da sentença, e pleiteando o reconhecimento da semi-imputabilidade da ré, com 

absolvição imprópria, redução da pena e afastamento da perda do cargo público. II. QUESTÃO 

EM DISCUSSÃO 3. A questão em discussão consiste em: (i) inépcia da denúncia; (ii) nulidade da 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1501476-21.2022&foroNumeroUnificado=0586&dePesquisaNuUnificado=1501476-21.2022.8.26.0586&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19935652&cdForo=0
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sentença por falta de fundamentação na declaração da perda do cargo público; (iii) 

reconhecimento da semi-imputabilidade da ré e absolvição imprópria; (iv) adequação da 

dosimetria da pena; (v) afastamento da perda do cargo público. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A 

alegação de inépcia da denúncia foi superada pela sentença condenatória, conforme 

jurisprudência. 5. A sentença foi devidamente fundamentada quanto à perda do cargo público, 

não havendo nulidade a ser declarada. 6. Autoria e materialidade foram demonstradas pelas 

provas documentais, depoimentos das vítimas e testemunhas policiais. 7. O laudo pericial 

reconheceu a semi-imputabilidade da ré, mas as circunstâncias do crime e gravidade da conduta 

justificaram a redução da pena, em vez da substituição por medida de segurança. 8. A dosimetria 

da pena foi adequada, considerando a premeditação e a gravidade do delito. 9. A perda do 

cargo público foi corretamente declarada pela sentença de piso, inclusive porque a pena 

aplicada foi superior a 04 (quatro) anos de privação de liberdade. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. 

Rejeitadas as preliminares e, no mérito, negado provimento ao recurso. (Apelação Criminal nº 

1500840-14.2024.8.26.0189, Fernandópolis, rel. Ana Lucia Fernandes Queiroga, j. 

13/11/2025). 

 

ANPP - REMESSA À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA - IMPOSSIBILIDADE 

Ementa: Habeas Corpus. Impetração visando à remessa dos autos à d. Procuradoria Geral de 

Justiça para que decida sobre a viabilidade de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). 

Inadmissibilidade. Pedido de revisão (art. 28-A, § 14, CPP) feito intempestivamente. Ademais, o 

oferecimento de ANPP constitui faculdade do Parquet, e não direito subjetivo do investigado. 

Verificada, todavia, a incidência da vedação prevista no art. 28-A, § 2º, inc. II do CPP, ante a 

existência de elementos que indicam conduta criminal habitual, reiterada ou profissional. Recusa 

de ANPP fundada em falta de requisito objetivo, e, portanto, pode o Juiz indeferir o pedido de 

remessa dos autos a PGJ para revisão da recusa. Precedentes. Ausência de constrangimento 

ilegal. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 2285947-33.2025.8.26.0000, Amparo, rel. 

Sérgio Coelho, j. 13/11/2025). 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

Ementa:  Apelação. Artigo 2°, §§ 2° e 3°, da Lei nº 12.850/2013. Rejeição das preliminares 

buscando a nulidade do feito por quebra na cadeia de custódia das provas; reconhecimento 

de ilegalidade na apreensão dos aparelhos celulares; inobservância dos critérios técn icos 

para a extração de dados dos equipamentos apreendidos; violação de domicílio, da 

intimidade dos investigados e do sigilo telefônico e telemático; ilegitimidade da Autoridade 

Policial para requerer a produção de prova (quebra do sigilo dos dados telemáticos) durante 

o curso da ação penal; ausência de fundamentação da decisão que deferiu o acesso aos 

dados dos celulares apreendidos; reconhecimento da coisa julgada material (esta em relação 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19962010&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19965897&cdForo=0
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ao corréu L.F.). No mérito, pleitos defensivos objetivando a absolvição por atipicidade da 

conduta ou por insuficiência probatória, mediante a aplicação do princípio in dubio pro reo. 

Impossibilidade. Conjunto probatório robusto, suficiente para sustentar a condenação dos 

réus pelo crime descrito na peça acusatória. Autoria e materialidade comprovadas. 

Demonstração inequívoca da existência de organização criminosa, estruturalmente 

ordenada, com divisão de tarefas, dos quais os réus faziam parte, em atuação conjunta, 

visando o cometimento de crimes de tráfico ilícito de drogas e de delitos que envolviam 

armas de fogo. Pedidos subsidiários de fixação da pena-base no mínimo legal ou a redução 

do aumento, afastamento das causas de aumento previstas no artigo 2º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 

12.850/13, abrandamento do regime prisional e substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos. Descabimento. Pretensão ministerial buscando a fixação da pena-

base dos réus M., B., A. e L.C., fixação do regime prisional fechado, bem como a decretação 

da prisão preventiva da ré B. não acolhidos. Penas, regimes prisionais e vedação de 

benefícios legais bem estabelecidos e que não comportam alteração. Recursos das defesas 

e do Ministério Público não providos, expedindo-se mandado de prisão em desfavor da ré 

B., após o trânsito em julgado.  (Apelação Criminal nº 1710037-35.2023.8.26.0224, 

Itaquaquecetuba, rel. Sérgio Coelho, j. 25/11/2025). 

 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL - ABSOLVIÇÃO MANTIDA 

Ementa:  Apelação. Estupro de vulnerável. Sentença absolutória. Recurso da assistente de 

acusação (vítima) buscando a condenação do réu nos exatos termos da denúncia. Não 

acolhimento. Conjunto probatório insuficiente para sustentar um decreto condenatório. A 

opção do non liquet, portanto, é a que mais se amolda à espécie. Absolvição mantida. 

Recurso não provido.  (Apelação Criminal nº 1500662-92.2020.8.26.0581*, São Manuel, 

rel. Sérgio Coelho, j. 25/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

CRIME FALIMENTAR - FRAUDE CONTRA CREDORES 

Ementa: PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. CRIME FALIMENTAR DE FRAUDES A 

CREDORES. LAVAGEM DE DINHEIRO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. APELOS DO MP E DO 

ASSISTENTE DO MP. Recursos lançando preliminares de: nulidade por violação ao devido 

processo legal por cerceamento de acusação; suspensão do julgamento da apelação, para 

se aguardar o de recurso em sentido estrito, interposto em exceção de coisa julgada que 

envolve matéria correlata; quanto ao mérito, pela cassação da sentença de absolvição 

sumária, com vistas ase determinar o prosseguimento regular do processo. Preliminares. 

Atuação judicial do MP. Ação penal pública incondicionada. Tutela de interesse público 

primário que se consolida no ius persequendi. Art. 129, I, da CR/1988. Absolvição sumária. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20003430&cdForo=0
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Ausentes as hipóteses do art. 397 do CPP. Dilação probatória. Consectário do due process of 

law. Vinculatividade ligada à hierarquia superior da norma constitucional no ordenamento 

brasileiro. Confluência com os tratados internacionais de direitos humanos no tema. 

Convenção Americana de Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e 

Políticos, bem citados no recurso. Inexistência de ilegalidade das provas produzidas pelos 

métodos extraordinários de produção probatória. Art. 157, caput e § 1º, CPP. Precedentes. 

Incabível o revolvimento do próprio teor das acusações sob o reconhecimento liminar de 

licitude da condutados apelados, como se produziu no piso. Sustação do julgamento da 

apelação até o julgamento de RESE correlato (Autos 0037240-48.2022.8.26.0100). 

Trancamento da ação penal sobre crimes de fraude falimentar pela contratação da IMS. 

Prejudicialidade da matéria. Efeito translativo sobre o referido recurso. Matérias de ordem 

pública. Garantia fundamental da coisa julgada que ali se debela, com vinculação, no plano 

substantivo, entre os correspondentes objetos. Possível conexão com crimes de lavagem de 

dinheiro envolvendo atos materiais executados por sócios da IMS, corréus na presente ação 

penal, por meio da constituição de empresa offshore. Suspeição do juiz. Impugnação. 

Procuração com poderes especiais. Desnecessidade. Autodeclarada suspeição em feito 

correlato. Implementação contratual da cláusula ad judicia. Exceções que reclamam poderes 

especiais. Rol taxativo do art. 105, caput, do atual CPC. Efeitos expansivos relativos à anterior 

declaração de suspeição. Precedentes. Nulidade da decisão. Art. 564, I, do CPP. Convergência 

entre os temas. Preliminares aqui inteiramente acolhidas. Mérito. Absolvição sumária. 

Decisão inviável na espécie. Base probatória preliminar, congregada aos métodos 

extraordinários para produção de provas, que indicariam, em princípio, prática de crimes 

falimentares e de lavagem de dinheiro. Imputações por condutas concorrentes. Inviabilidade 

de individualização prefacial para cada acusado, cujos atos materiais, poder decisório e 

consórcio volitivo integrariam medidas necessárias à fraude contra os credores do banco 

então sob RAET, o Cruzeiro do Sul. Crise financeira. Celebração de contrato de obrigações 

recíprocas com o FGC. Base documental que indicaria ligação entre o interventor então 

nomeado inicialmente com o futuro arrematante único da massa de ativos, de iliquidez 

inicialmente declarada por meio operação de fraude na contratação da IMS, que não possuía 

expertise em auditoria financeira e contábil, para se fazer aprovar leilão de ativos a preço 

bem inferior do real. Lesão à massa falida e à coletividade de credores, sob 

comprometimento da estabilidade do Sistema Financeiro Nacional e perda de credibilidade 

do próprio sistema bancário. Relatório do COAF que indicou, ainda, movimentações de 

dinheiro suspeitas envolvendo os sócios da IMS, responsáveis pela constituição da offshore 

E. nas Ilhas Virgens Britânicas. Suficientes indícios de autoria quanto à prática dos crimes 

assacados, presente a materialidade, já reconhecida ao recebimento da própria denúncia. 

Inviabilidade da solução escorada no art. 397 do CPP. Provimento aos apelos, acolhidas, 

ainda, as preliminares. (Apelação Criminal nº 1028185-56.2022.8.26.0100, São Paulo, rel. 

Alcides Malossi Junior, j. 27/11/2025). 
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10ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 
 

OCULTAÇÃO E DISSIMULAÇÃO DA ORIGEM DE VALORES PROVENIENTES DE INFRAÇÃO PENAL 

Ementa: Apelação Criminal. Ocultação e dissimulação da origem de valores provenientes de 

infração penal. Sentença condenatória. Preliminares rejeitadas. Expedição de mandado de 

busca e apreensão devidamente fundamentada. Validade da fundamentação “per 

relationem”. Denúncia que preenche os requisitos do artigo 41, do Código de Processo Penal. 

Alegação de inépcia prejudicada, em razão da prolação de sentença. Licitude da obtenção 

dos relatórios de inteligência financeira do Conselho de Controle de Atividades Financei ras 

(COAF). Tema 990 do STF. Mérito. Autoria e materialidade comprovadas em relação a A ., A., 

L. e A. quanto ao prédio residencial e comercial da rua Trevo de Borgonha nº 30 (item III.b 

da denúncia); ao prédio comercial e residencial da rua Jaime Ovale, esquina com rua das 

Violetas (item III.d da denúncia) e do imóvel situado na Praça Estrela nº 344 e nº 346 (item 

III.f da denúncia). Conjunto probatório suficiente quanto à conduta típica consistente em 

dissimular a origem de valor proveniente de crime antecedente. Prova oral corroborada pela 

prova documental. Dolo evidenciado. Condenação mantida. Absolvição de D. quanto às 

referidas imputações. Prova frágil em relação a este apelante. Absolvição de todos os 

apelantes em relação aos cinco apartamentos do Residencial Noruega, localizado na Rua 

Piauí nº 385 (item III.h da denúncia). Dosimetria. Pena-base de A. fixada acima do mínimo 

legal, de forma fundamentada, pela posição de liderança. Penas-base dos apelantes A., L. e 

A. revertidas ao mínimo legal. “Bis in idem” da circunstância valorada na primeira fase, com 

a causa de aumento aplicada na terceira etapa. Incidência da causa de aumento de pena do 

artigo 1º, § 4º, da Lei 9.613/98. Readequação da fração aplicada, para todos os réus. Mantido 

o regime prisional inicial semiaberto em relação a A. e L. e o fechado em relação a A. Inviável 

a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. Para A., regime 

mitigado para o aberto. Inteligência dos enunciados das Sumulas 718 e 719 do STF. Pena 

privativa de liberdade substituída por prestação pecuniária e multa. Preliminares rejeitadas 

e, no mérito, recursos de A. A., L. e A. parcialmente providos, recurso do Ministério Público 

desprovido, provido o recurso de D. (Apelação Criminal nº 0007297-10.2019.8.26.0320, 

Limeira, rel. Jucimara Esther de Lima Bueno, j. 27/11/2025). 
 

11ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 
 

HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER 

Ementa: Recurso em Sentido Estrito. Júri Popular. Pronúncia. Homicídio Qualificado e Ocultação 

de Cadáver. Artigo 121, § 2°, inc, I e artigo 211, ambos do Código Penal. Insurgência defensiva 

em face da pronúncia proferida. Pretensão de impronúncia. Ainda pela desclassificação para 

infanticídio ou aborto ou afastamento da qualificadora do motivo torpe. Parcial acolhimento do 
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reclamo. Circunstâncias de que a ré de 18 anos de idade, estando grávida, deliberadamente 

induziu e logrou antecipar o parto de uma pré-termo de 30 a 32 semanas, já formada, mediante 

a ingestão de medicamento abortivo. Impossibilidade do Tribunal de Justiça reconhecer a figura 

do infanticídio, pois a alegada influência do estado puerperal na consecução da morte da 

recém-nascida, não restou cabalmente demonstrada, devendo a questão ser apreciada pelo 

Conselho de Sentença. Por sua vez, firmado em laudo pericial que a criança nasceu viva, não há 

que se cogitar em mero feto ou embrião, o que não abona a desclassificação para o crime de 

aborto provocado. Afastamento, no entanto, da qualificadora da torpeza, pois articulada no 

sentido que a acusada agiu para não ser mãe e ter que criar a filha. Dizeres da ré de que buscou 

o método abortivo, haja vista que estava com muito medo da reação da família e não queria 

um filho naquele momento. Intento externado que não se ajusta propriamente à torpeza 

imputada, não podendo ser tido como mote repugnante, abjeto, vil ou indigno. Crime conexo 

de ocultação de cadáver que igualmente deve ser julgado pelo Júri, posto que a mãe colocou o 

corpo da filha em um saco plástico, dispensando-o em uma caçamba de lixo na via pública. 

Recorrente a ser submetida a julgamento perante o Tribunal do Júri pelos delitos do artigo 121, 

"caput" e artigo 211, "caput", ambos do Código Penal. Recurso parcialmente provido. (Recurso 

em Sentido Estrito nº 1508039-69.2023.8.26.0562, Santos, rel. Waldir Calciolari, j. 

07/11/2025). 

 

DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO, LAVAGEM DE DINHEIRO E CORRUPÇÃO PASSIVA 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

RECURSOS IMPROVIDOS. I. Caso em Exame - J. R. L. V., P. F. D. F. e M. S. foram condenados por 

dispensa indevida de licitação e corrupção passiva, com ocultação de valores ilícitos. J . R. e M. 

solicitaram vantagem indevida de R$ 3.000,00, ocultando-a por meio de conta bancária de 

terceiro. P. F. participou da simulação de procedimento licitatório para legitimar contratação 

irregular. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em: (i) a validade da 

dispensa de licitação e a aplicação da abolitio criminis pela Lei nº 14.133/21; (ii) a alegação de 

ausência de dolo e dano ao erário; (iii) a autonomia do crime de lavagem de dinheiro em relação 

à corrupção passiva. III. Razões de Decidir 3. A dispensa de licitação excedeu o limite legal, 

configurando crime conforme a Lei nº 8.666/93. A nova legislação não descriminalizou a 

conduta, mantendo a tipicidade. 4. A ocultação de valores por meio de conta de terceiro 

caracteriza lavagem de dinheiro, não sendo mero exaurimento do crime de corrupção. IV. 

Dispositivo e Tese 5. Recursos improvidos. Manutenção das condenações, com ajuste de regime 

prisional para M. S. e concessão de Justiça Gratuita para P. F. D. F.. Tese de julgamento: 1. A 

dispensa indevida de licitação, mesmo após a Lei nº 14.133/21, permanece punível. 2. A 

ocultação de valores ilícitos por meio de terceiros configura crime autônomo de lavagem de 

dinheiro. Legislação Citada: Lei nº 8.666/93, art. 89; Lei nº 9.613/98, art. 1º, § 2º, inciso I; Código 

Penal, art. 317, § 1º; Lei nº 14.133/21, art. 337-E. (Apelação Criminal nº 1000552-

21.2019.8.26.0118, Cananéia, rel. Guilherme G. Strenger, j. 12/11/2025). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19938799&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19975407&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19975407&cdForo=0


 

 

REPERTÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA 

NOVEMBRO/2025 

VOLTAR  AO  SUMÁRIO 

27/30 

 

PENA DE MULTA - PLEITO DE PESQUISA DE BENS DO SENTENCIADO 

Ementa: Agravo de Execução Penal. Ação de execução da pena de multa. Recurso interposto 

pelo Ministério Público contra a decisão do Juiz da Execução que indeferiu a pesquisa de bens 

do sentenciado, sob fundamento de que o executado se encontra preso. Acolhimento do 

reclamo ministerial. A pena privativa de liberdade e a pena de multa são sanções autônomas, 

possuindo natureza e função distintas. O fato de o executado estar preso não impede a 

execução da sanção pecuniária. Inexistência de óbice à execução patrimonial durante o período 

de encarceramento, sendo a medida viável e juridicamente adequada, inclusive com 

precedentes de penhora sobre o pecúlio. A mora na execução, aguardando-se a soltura, é o que 

gera o risco de ineficácia pela dissipação de ativos. Viabilidade da pesquisa por meios 

eletrônicos (RENAJUD). Necessidade de prosseguimento dos atos executórios para garantir o 

cumprimento integral da pena. Decisão reformada. Agravo provido. (Agravo em Execução nº 

0010658-24.2025.8.26.0482, Presidente Prudente, rel. Waldir Calciolari, j. 27/11/2025). 
 

12ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ESTELIONATO 

Ementa: DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. PARCIAL PROVIMENTO. I. Caso 

em Exame Ação penal originária da 2ª Vara Criminal da Comarca de Diadema, onde a ré foi 

condenada por estelionato qualificado, com pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, além de 

multa e reparação de danos. A ré induziu a vítima em erro, obtendo vantagem ilícita por meio 

de fraude em rede social. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em: (i) 

se a conduta da ré configura estelionato qualificado por fraude eletrônica; (ii) se a causa de 

aumento de pena é aplicável; (iii) se o regime inicial de cumprimento de pena deve ser alterado; 

(iv) se a pena privativa de liberdade pode ser substituída por restritiva de direitos. III. Razões de 

Decidir 3. A qualificadora de fraude eletrônica não se aplica, pois a fraude não envolveu 

obtenção de dados sensíveis. 4. A causa de aumento de pena é afastada por ausência de dolo 

específico e relevância do resultado gravoso. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso parcialmente 

provido. Desclassificação para estelionato simples, afastamento da causa de aumento, fixação 

de regime aberto e substituição da pena por prestação de serviços à comunidade. Tese de 

julgamento: 1. A qualificadora de fraude eletrônica exige obtenção de dados sensíveis. 2. A 

causa de aumento requer dolo específico e relevância do resultado. Legislação Citada: Código 

Penal, art. 171, caput, §2º-A, §2º-B; art. 33, §2º, alínea "c"; art. 44. Jurisprudência Citada: TJSP, 

Apelação Criminal 1510018-07.2023.8.26.0032, Rel. Amable Lopez Soto, 12ª Câmara de Direito 

Criminal, j. 25/04/2025. TJSP, Apelação Criminal 1506715-70.2021.8.26.0576, Rel. Christiano 

Jorge, 15ª Câmara de Direito Criminal, j. 15/08/2025. (Apelação Criminal nº 1501823-

05.2021.8.26.0161, Diadema, rel. Enio Móz Godoy, j. 04/11/2025). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=20009514&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19931498&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19931498&cdForo=0
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CONCORRÊNCIA DESLEAL 

Ementa: 1. Queixa - Decadência - Não ocorrência - Ação proposta dentro do prazo legal - Datas 

anteriores referidas, na inicial e em procedimento administrativo, relativas à descoberta dos 

fatos criminosos - Autoria constatada apenas depois, quando recebido relatório técnico sobre 

acessos a sistema de dados. 2. Renúncia tácita ao direito de propor a ação penal privada, por 

ofensa ao princípio da indivisibilidade desta - Tese improcedente - Presumível que nada 

apurado em desfavor do sócio de uma das acusadas - Inclusão no polo passivo, ausente 

indicação de concorrência para o delito, representaria responsabilidade penal objetiva. 3. 

Ilegitimidade ativa - Hipótese não configurada - Nada impede que sócio-proprietário ofereça 

queixa em nome próprio - Art. 30 do CPP - Nenhuma prova de que a querelante não era a dona 

da empresa. 4. Quebra da cadeia de custódia - Inaplicabilidade ao caso, em que instruída a ação 

com documentos produzidos pela própria vítima - Não requerida perícia para avaliar 

autenticidade. 5. Concorrência desleal - Suficiência probatória - Rés incriminadas por relatório 

de acesso indevido a dados sigilosos, por aquela que atuava na empresa detentora das 

informações, e testemunhos corroborantes de mensagens que demonstram a utilização pela 

outra acusada, em estabelecimento da mesma área, para desvio da clientela. 6. Pena - Detenção 

fixada no piso legal e substituída pelo número mínimo de dias-multa, justificado o valor 

diferenciado da diária pela condição financeira das quereladas. (Apelação Criminal nº 

1020121-92.2024.8.26.0001*, São Paulo, rel. Vico Mañas, j. 04/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

14ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

CASA DE PROSTITUIÇÃO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA 

Ementa: CASA DE PROSTITUIÇÃO - ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU - RECURSO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO - PRETENDIDA A CONDENAÇÃO NOS TERMOS DA DENÚNCIA - NÃO 

ACOLHIMENTO - NÃO DEMONSTRADA A EFETIVA OCORRÊNCIA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL - 

INDÍCIOS INSUFICIENTES PARA A FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO - OBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. 

(Apelação Criminal nº 1525012-20.2022.8.26.0050*, São Paulo, rel. Amaro Thomé, j. 

27/11/2025). 

* Segredo de Justiça. Voto disponível apenas no modo “consulta de processos”. 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1020121-92.2024&foroNumeroUnificado=0001&dePesquisaNuUnificado=1020121-92.2024.8.26.0001&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1525012-20.2022&foroNumeroUnificado=0050&dePesquisaNuUnificado=1525012-20.2022.8.26.0050&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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8º GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS 

 

TRÁFICO DE DROGAS - ILICITUDE DA ATUAÇÃO POLICIAL - REVISÃO IMPROCEDENTE 

Ementa: Revisão Criminal. Tráfico de drogas. Pleito almejando o reconhecimento de ilicitude 

das provas utilizadas para fundamentar a condenação, considerando a ausência de fundadas 

suspeitas para a busca pessoal e veicular, com consequente absolvição por falta de provas. 

Inviabilidade. Acervo probatório robusto e coeso, suficiente à manutenção do édito 

condenatório, demonstrando que o peticionário transportava, para fins de comercialização, um 

invólucro contendo várias porções de crack (79,1 g). Inexistência de nulidades a serem 

reconhecidas. Fundada suspeita demonstrada. Fiscalização de trânsito. Réu que não possuía 

habilitação para dirigir. Nervosismo do peticionário durante a abordagem. Precedente do STJ. 

Policiais rodoviários federais que integram o rol de agentes da autoridade de trânsito, de acordo 

com o CTB. Tese de nulidade sequer sustentada pela defesa do peticionário durante as 

alegações finais ou, ainda, por meio de recurso de apelação. Revisão criminal improcedente.  

(Revisão Criminal nº 2182498-59.2025.8.26.0000, Nova Granada, rel. Guilherme de 

Souza Nucci, j. 12/11/2025). 

 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=19969793&cdForo=0
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SOBRE O CADICRIM 

 

 

 

 

 

 

Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 26/06/2019, o 

Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal - Cadicrim tem como missão auxiliar os 

Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça de São Paulo em pesquisas de jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e alterações 

legislativas rel.evantes ao Direito Criminal.  

 

 

 

 

Contato 

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

